
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE TEI MUNICIPAL NO I .201/201ó, DE 03 DE MAIO DE 20I6.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A ASSINAR TERMO DE
coMpRomtsso com o MtNtsTÉnro on
rouceçÃo.

DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA, Prefeito Municipol de Sonto
Terezo, Estodo do Rio Gronde do Sul,

Foço Sqber que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e
eu sonciono e promulgo o seguinte Lei.

Arl. lo Fico o Poder Executivo Municipol outorizodo o ossinor
Termo de Compromisso com Ministério do Educoçõo que tem por objetivo
esclorecer os popéis institucionois do SASE/MEX e do ente' fedeiotivo
responsóvel pelo eloboroçõo/odequoçõo do plono de Correiro e
Remuneroçõo.

Art. 20 As.despesos decorrentes desto Lei correrõo ò conto de
Dotoçõo Orçomentório específico.

Arf. 3o Esto Lei entro em vigor no doto de suo publicoçÕo.

Gobinete do Prefeifo Municipol de Sqnto Terezo, oos três dios do
mês de moio do ono de dois mil e dezesseis.

DIOGO SIQUEIRA
Pre
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREF'EITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente
Senhoros Vereodoros
Senhores Vereodores

Projeto de Lei Municipol n" 1.201/1ó, de 03 de moio de 20tô.

Envio-se poro oprecioçõo dos senhores Vereodores o Projeto de
Lei ocimo nominodo, que dispõe sobre termo de compromisso o ser firmodo
com o Ministério do Educoçõo - MEC e o ente federotivo responsóvel pelo
eloboroçõo/odequoçõo dos plonos de correiro e remuneroçõo dos
profissionois do educoçõo, sendo que o portir de um irobolho orticulodo entre
o MEC, o Conselho Nocionol dos secretórios de Educoçõo - coNSED e o
UniÕo Nocionol dos Dirigentes Municipois de Educoçõo - UNDIME, foi instituído
umo rede de ossistêncio técnico de Avoliodores Educocionois - AEs, que
prestorõo ossistêncio oo nosso municípios no processo de odequoçõo e/ou
eloboroçõo dos Plonos de Correiro e Remuneroçõo - PCR. Esse trobolho
contribuiró poro o viobilizoçõo dos oções voltodos oo cumprimento do meto
I B do Lei no 13.005/2014.

Assim, encominho-se o presente Projeto de Lei poro o devido
tromitoçõo no Cômoro de Vereodores poro suo oprecioçõo e oprovoçÕo.

Gobinete do Prefeifo Municipol Sonto Terezo, oos três dios do
mês de moio do ono de doÍs mil e dez

DIOGO NAZZI
ito Muni
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DE COMPROMISSO ENTRE O MEC E O ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL
PELA ELABORAçÃO / ADEQUAçÃO DOS PLANoS DE cARREIRA E REMUNERAçÃ9

1- rnrnoouçÃo
A partir de um trabalho articulado entre o Ministério da Educação - MEC, o Conselho Nacional dos

Secretários de Educação - CONSED e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME,
foi instituída uma rede de assistência técnica de Avaliadores Educacionais - AEs, os quais prestarão
assistência aos estados, municípios e ao Distrito Federal no processo de adequação e/ou elaboração dos
Planos de Carreira e Remuneração - PCR.

Esse trabalho contribuírá para a viabilização das ações voltadas ao cumprimento da meta 1B da Lei no
13.005t2014:

"assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação
básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da
educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional definido em'lei federal. nos
termos do inciso Vlll do art. 206 da Constituição Federal."

Deve-se considerar, também, a Lei no 11.73812008, a qual instituio piso salarial proÍissional nacional para
os profissionais do magistério público da educação básica - PSPN, que prevê, no mês de janeíro, a
atualização anual do seu valor. Será necessário vincular o piso com os Planos de Garreira e Remuneração.
Nesse sentido, trata-se de uma ação contínua, tendo em vista que os Planos de Carreira e Remuneração
deverão ser constantemente revisitados para se adequar às atualizações do referido piso.

2 .  OBJETO

O presente Termo de Compromísso tem por objeto esclarecer os papéis institucionais da SASE / MEC e
do ente federativo responsável pela da elaboração / adequação do pCR.

3. COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELA SASE/MEC

1. Acompanhar e prestar assessoria técnica ao município, estado ou Distrito federal no desenvolvimento
. das atividades relacionadas à elaboração /adequação do pCR;

2. Articular a constituição de polos de assistência junto aos gestores estaduais e municipais para a
realização de formações, observando as especificidades de cada região;

3. Viabilizar, caso haja disponibiliciade, a visita de um técnico da Divape ao município / estado para
acompanhar a elaboração / adequação do pCR;

4- Promover formações para os Avaliadores Educacionais e outros gestores estaduais e/ou municipais
na utilização do Sistema de Avaliação Educacional - SAE, do Sistema Integrado de Monitoramento
Execução e Controle - SIMEC e do Sistema de Apoio à Gestão de Planos de 

-Carreira 
- SispCR:

5' Disponibilizar subsídios para elaboração/adequação dos Planos de Carreira e Remuneraçâo, como:
a) Caderno de orientações e atividades sobre pCR;
b) Manualdo usuário do Sistema de Apoio à Gestão de Planos de Carreira - SispCR:
c) Materiais para as formações promovidas pelo MEC.

6. Mobilizar ê promover articulação política entre os parceiros envolvidos na elaboração / adequação do
PCR.

4. COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELO ESTADO / MUNICíPIO ELABoRADoR Do PcR

1- Fornecer aos AEs dados e informações necessárias ao processo de análise e diagnóstico do quadro
do município / estado, para a elaboração / adequação do pCR;

' 2. comprometer-se com a construção democrática e participativa do pcR;

3. Assegurar equipe técnica para coordenação do processo de construção do pCR no município;
4. Viabilizar a participação, deslocamento e diárias da equipe técnica nas formações desenvolvidas pela

rede de assistência técnica;

5. Custear os deslocamentos e diárias do AE nos casos de atendimentos individualizados. não
enquadrados no polo de assistência.



os subscritores deste termo ficam cientes das suas atividades, ressaltando-se o papelde assessoramentoda rede de assistência técnica, não cabendo 
" "rt 

, mã" sim ao ente reàãrativo responsável pelaelaboração/adequação do pcR, a decisão final sobre o seu conteúdo e forma.

Local/ Data e Ano

s-ecretário Ol a;@ae

Ë* Éik*^ d Ã*
SérgÍo Roberto Gómês de Souza
D i reto r/D IVA P E/SAS E/M EC

Avaliador Educacional - AE
CPF:

CPF:


